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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : LEANDRO RAFAEL MOURA ANTUNES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PLEITO DE 
AFASTAMENTO. RES FURTIVAE DE VALOR REDUZIDO. FURTO 
DE BENS DE GÊNERO ALIMENTÍCIO. RESTITUIÇÃO PARCIAL 
DOS BENS SUBTRAÍDOS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À VÍTIMA. 
REINCIDÊNCIA. ARROMBAMENTO. PARTICULARIDADES DO 
CASO CONCRETO. EXCEPCIONALIDADE. ABSOLVIÇÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A aplicação do princípio da insignificância, segundo orientação do 
Supremo Tribunal Federal, deve ser analisada em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, demandando a verificação da presença concomitante dos 
seguintes vetores: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.
2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de afastar a 
aplicação do princípio da bagatela em casos de reiteração da conduta 
delitiva, salvo, excepcionalmente, quando demonstrado ser tal medida 
recomendável diante das circunstâncias concretas.
3. Ademais, este Superior Tribunal possui entendimento consolidado no 
sentido de que a prática do delito de furto em sua modalidade 
qualificada (por escalada, arrombamento ou rompimento de obstáculo 
ou concurso de agentes) indica a especial reprovabilidade do 
comportamento, a obstar o reconhecimento de crime bagatelar. Não 
obstante, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar 
conjuntamente os HCs n. 123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, 
todos de relatoria do Ministro Roberto Barroso, definiu que a incidência 
do princípio da bagatela deve ser feita caso a caso (Informativo n. 
793/STF).
4. De acordo com os autos, o paciente foi condenado pela prática do 
delito previsto no art. 155, § 4º, inciso I, do CP, porque, no dia 
22/7/2022, durante o repouso noturno e mediante escalada e 
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rompimento de obstáculo, subtraiu, em proveito próprio, coisa alheia 
móvel consistente em 1 caixa com 12 unidades de cerveja, 1 caixa com 
12 unidades de cerveja, 4 pacotes de linguiça com 800g cada, 3 quilos 
de carne suína congelada, e R$60,00 (sessenta reais), pertencentes à 
vítima (e-STJ fl. 8), tendo sido recuperados quatro pacotes de linguiça e 
três quilos de carne, os valores que estavam no caixa e dois fardos de 
cervejas (e-STJ fl. 118).
5. É bem verdade que o acusado é reincidente específico e houve 
rompimento de obstáculo, contudo, com base nas peculiaridades 
apresentadas no caso concreto, ante o valor reduzido dos objetos, os 
quais foram parcialmente devolvidos ao estabelecimento comercial, e 
especialmente por se tratar de itens alimentícios, entendo que a conduta 
do acusado possui mínima ofensividade, devendo-se aplicar o princípio 
da insignificância.
6. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 05 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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1. A aplicação do princípio da insignificância, segundo orientação do 
Supremo Tribunal Federal, deve ser analisada em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, demandando a verificação da presença concomitante dos 
seguintes vetores: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) 
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2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de afastar a 
aplicação do princípio da bagatela em casos de reiteração da conduta 
delitiva, salvo, excepcionalmente, quando demonstrado ser tal medida 
recomendável diante das circunstâncias concretas.
3. Ademais, este Superior Tribunal possui entendimento consolidado no 
sentido de que a prática do delito de furto em sua modalidade 
qualificada (por escalada, arrombamento ou rompimento de obstáculo 
ou concurso de agentes) indica a especial reprovabilidade do 
comportamento, a obstar o reconhecimento de crime bagatelar. Não 
obstante, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar 
conjuntamente os HCs n. 123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, 
todos de relatoria do Ministro Roberto Barroso, definiu que a incidência 
do princípio da bagatela deve ser feita caso a caso (Informativo n. 
793/STF).
4. De acordo com os autos, o paciente foi condenado pela prática do 
delito previsto no art. 155, § 4º, inciso I, do CP, porque, no dia 
22/7/2022, durante o repouso noturno e mediante escalada e 
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rompimento de obstáculo, subtraiu, em proveito próprio, coisa alheia 
móvel consistente em 1 caixa com 12 unidades de cerveja, 1 caixa com 
12 unidades de cerveja, 4 pacotes de linguiça com 800g cada, 3 quilos 
de carne suína congelada, e R$60,00 (sessenta reais), pertencentes à 
vítima (e-STJ fl. 8), tendo sido recuperados quatro pacotes de linguiça e 
três quilos de carne, os valores que estavam no caixa e dois fardos de 
cervejas (e-STJ fl. 118).
5. É bem verdade que o acusado é reincidente específico e houve 
rompimento de obstáculo, contudo, com base nas peculiaridades 
apresentadas no caso concreto, ante o valor reduzido dos objetos, os 
quais foram parcialmente devolvidos ao estabelecimento comercial, e 
especialmente por se tratar de itens alimentícios, entendo que a conduta 
do acusado possui mínima ofensividade, devendo-se aplicar o princípio 
da insignificância.
6. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de 

Minas Gerais contra a decisão de minha lavra, pela qual não conheci do habeas corpus, 

mas concedi a ordem, de ofício, para aplicar o princípio da insignificância e absolver o 

paciente da prática do delito previsto no art. 155, § 4º, inciso I, do Código Penal.

Consta dos autos que o paciente foi condenado pela prática do delito previsto 

no art. 155, § 4º, inciso I, do Código Penal, às penas de 2 anos e 4 meses de reclusão, em 

regime  prisional inicialmente semiaberto, e 12 dias-multa, denegada a substituição da 

pena e o recurso em liberdade.

A defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi desprovido pelo Tribunal 

local (e-STJ fl. 175), por acórdão assim ementado:

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL –FURTO QUALIFICADO –CONFISSÃO 
–HARMONIA COM O RESTANTE DA PROVA –RÉU REINCIDENTE 
ESPECÍFICO –INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA –DESCABIMENTO –CONDENAÇÃO MANTIDA.–A 
confissão do réu, em harmonia com o restante da prova, se presta á 
comprovação da autoria.-A aplicação do princípio da insignificância requer, 
segundo posicionamento do STF, o preenchimento de requisitos de natureza 
objetiva e subjetiva, tais como a mínima ofensividade da conduta do agente, 
nenhuma periculosidade social da ação, reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.-No caso, o réu é reincidente específico na prática de crimes 
patrimoniais, revestindo-se a conduta praticada de elevada periculosidade 
social, não encontrado espaço para reconhecimento do crime de bagatela.

 

Na presente impetração, a impetrante aponta a existência de constrangimento 
ilegal em razão da condenação do paciente, por entender ser aplicável ao caso 
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o princípio da insignificância, ante o pequeno valor subtraído da vítima, o qual é inferior 
a 10% do salário mínimo.

Aduz que a reincidência, a presença de maus antecedentes e a condenação por 
furto qualificado por rompimento de obstáculo não têm o condão de afastar a incidência 
do princípio da bagatela.

Diante disso, requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para o 
paciente seja absolvido da imputação da prática de furto qualificado, ante a atipicidade 
material de sua conduta.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem para que 
seja reconhecida a atipicidade da conduta e, subsidiariamente, para que seja revisto o 
regime  prisional inicialmente fixado.

Inconformado com a aplicação ao caso do princípio da insignificância, agrava 

o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, asseverando a impossibilidade de 

aplicação ao caso concreto, por se tratar de réu reincidente, além de o furto ter ocorrido 

medidante rompimento de obstáculo e durante o repouso noturno.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

presente agravo ao julgamento do órgão colegiado, para que seja afastada a incidência do 

princípio da insignificância.

É o relatório. 

VOTO

 

A despeito dos argumentos apresentados pelo representante do Ministério 

Público do Estado de Minas Gerais, o recurso não merece prosperar.

Busca-se o afastamento do princípio da insignificância.

Como já enfatizado na decisão agravada, sabe-se que a lei penal não deve ser 

invocada para atuar em hipóteses desprovidas de significação social, razão pela qual os 

princípios da insignificância e da intervenção mínima surgem para atuar como 

instrumentos de interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a ideia não pode ser aceita 

sem restrições, sob pena de o Estado dar margem a situações de perigo, na medida em 

que qualquer cidadão poderia se valer de tal princípio para justificar a prática de 

pequenos ilícitos, incentivando, por certo, condutas que atentem contra a ordem social.
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A admissão da ocorrência de um crime de bagatela reflete o entendimento de 

que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão 

jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de 

perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não só no seu sentido 

econômico, mas também em função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.

Veja-se, sobre o tema, a lição de Cezar Roberto Bittencourt:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez por Claus Roxin, 
em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra Política Criminal y Sistema del 
Derecho Penal, partindo do velho adágio latino minima non curat praetor.

A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a bens jurídicos 
protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa a esses bens ou interesses é 
suficiente para configurar o injusto típico. Segundo esse princípio, que Klaus 
Tiedemann chamou de princípio de bagatela, é imperativa uma efetiva 
proporcionalidade entre a gravidade da conduta que se pretende punir e a 
drasticidade da intervenção estatal. Amiúde, condutas que se amoldam a 
determinado tipo penal, sob o ponto de vista formal, não apresentam 
nenhuma relevância material. Nessas circunstâncias, pode-se afastar 
liminarmente a tipicidade penal porque em verdade o bem jurídico não 
chegou a ser lesado.

[...]

Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada conduta deve ser 
aferida não apenas em relação à importância do bem juridicamente atingido, 
mas especialmente em razão ao grau de sua intensidade, isto é, pela extensão 
da lesão produzida, como por exemplo, nas palavras de Roxin, 'mau-trato não 
é qualquer tipo de lesão à integridade corporal, mas somente uma lesão 
relevante; uma forma delitiva de injúria é só a lesão grave a pretensão social 
de respeito. Como força deve ser considerada unicamente um obstáculo de 
certa importância, igualmente também a ameaça deve ser sensível para 
ultrapassar o umbral da criminalidade".

Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade. Mas essa 
insignificância só pode ser valorada através da consideração global da 
ordem jurídica. Como afirma Zaffaroni, "a insignificância só pode surgir à 
luz da função geral que dá sentido à ordem normativa e, consequentemente, a 
norma em particular, e que nos indica que esses pressupostos estão excluídos 
de seu âmbito de proibição, o que resulta impossível se estabelecer à simples 
luz de sua consideração isolada. (Tratado de Direito Penal. Parte Geral 1. 
14ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 21/22).

 

Assim, o referido princípio deve ser analisado em conexão com os postulados 
da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no sentido de 
excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de "certos vetores, 
como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Rel. Ministro CELSO 
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DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

Salienta-se que, quanto ao tema, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao 
examinar conjuntamente os HC n. 123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, todos de 
relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do princípio da 
bagatela deve ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).

Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 
221.999/RS, de minha relatoria, DJe 10/12/2015, estabeleceu que a reiteração criminosa 
inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no 
caso concreto, a verificação da medida ser socialmente recomendável (nesse sentido: 
AgRg no REsp n. 1.739.282/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 14/8/2018, DJe 24/8/2018; AgRg no HC n. 439.368/SC, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 14/8/2018, DJe 22/8/2018; 
AgRg no AREsp n. 1.260.173/DF, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 7/8/2018, DJe 15/8/2018; AgRg no HC n. 429.890/MS, de minha Relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 3/4/2018, DJe 12/4/2018).

Conclui-se que a jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do 
princípio da insignificância quando o agente for reincidente ou portador de maus 
antecedentes, tendo em vista maior ofensividade e reprovabilidade da conduta.

Contudo, em hipóteses excepcionais, a despeito da presença dos referidos 
elementos, este Tribunal vem reconhecendo a aplicação do princípio da insignificância, 
tendo em vista o ínfimo valor ou a natureza do bem subtraído, bem como em razão da 
ausência de prejuízo à vítima, a configurar o reduzido grau de reprovabilidade da conduta 
imputada ao agente.

Sobre a questão, destaco os seguintes julgados desta Corte Superior:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA 
DE FURTO SIMPLES. REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. EXCEPCIONALIDADE 
ADMITIDA. VALOR IRRISÓRIO DO BEM. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. O princípio da 
insignificância deve ser analisado em conexão com os postulados da 
fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no 
sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a 
presença de "certos vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, 
Segunda Turma, DJe 5/6/2009).
2. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 221.999/RS, de 
minha relatoria, DJe 10/12/2015, estabeleceu que a reiteração criminosa 
inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a 
possibilidade de verificação, no caso concreto, de que a medida é socialmente 
recomendável.
3. No presente caso, relata a denuncia que o acusado tentou subtrair para si 
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uma pasta de plástico contendo uma série de documentos pessoais, 
pertencentes à vítima. Denota-se a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada, uma vez que, além da reduzida expressividade do valor do bem 
subtraído (1 pasta de plástico contendo documentos pessoais), não houve 
prejuízo à vítima, uma vez que o furto foi tentado, conjuntura que admite a 
aplicação do princípio da insignificância.
4. Trata-se de situação que atrai a incidência excepcional do Princípio da 
Insignificância, mesmo o réu sendo reincidente, tendo em vista as 
circunstâncias em que o delito ocorreu (tentativa de furto simples), o valor 
reduzido e a natureza da res furtiva.
5. Agravo regimental não provido.
(AgInt no REsp n. 1.799.049/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/4/2019, DJe de 10/5/2019.)
 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. TENTATIVA DE FURTO DE QUATRO PEÇAS DE 
QUEIJOS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DIMINUTO VALOR E 
RESTITUIÇÃO DA RES AO ESTABELECIMENTO COMERCIAL. 
EXCEPCIONALIDADE DO CASO CONCRETO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.
II - A jurisprudência assente desta Corte é no sentido de que nos casos em 
que o paciente é reincidente ou detém maus antecedentes, referidas 
circunstâncias indicam a reprovabilidade do comportamento a afastar a 
aplicação do princípio da insignificância. Na espécie, o princípio da 
insignificância foi afastado, em razão da vida pregressa do paciente, ao 
fundamento de que o recorrente possui comportamento reiterado na prática 
de crime patrimoniais, não sendo o furto em questão um ato isolado.
III - Na sessão de 3/8/2015, o Plenário do eg. Supremo Tribunal Federal, ao 
examinar, conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, Rel. Min. ROBERTO 
BARROSO; o HC n. 123.533/SP, Rel. Min. ROBERTO BARROSO e o HC n. 
123.734/MG, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do 
princípio da insignificância deve ser feita caso a caso (Informativo nº. 
793/STF).
IV - A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 221.999/RS 
(Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, julgado em 11/11/2015, 
DJe 10/12/2015), estabeleceu que a reiteração criminosa inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no 
caso concreto, a verificação que a medida é socialmente recomendável.
V - In casu, denota-se a inexpressividade da lesão jurídica provocada, uma 
vez que, além da reduzida expressividade do valor do bem subtraído (quatro 
peças de queijo avaliadas em R$ 39,60), o aporte econômico do 
estabelecimento não se restou maculado, em razão da conduta do paciente, 
vale dizer, as quatro peças de queijos foram restituídas ao estabelecimento 
comercial, conjuntura que possibilita a aplicação do princípio da 
insignificância. Precedentes (AgRg no HC n. 433.166/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 20/4/2018).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. FURTO 
SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. RES 
FURTIVA AVALIADA EM CERCA DE 5% DO SALÁRIO MÍNIMO DA 
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ÉPOCA. REITERAÇÃO DELITIVA IRRELEVANTE NO CASO ESPECÍFICO 
DOS AUTOS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO IMPUGNADA QUE SE 
IMPÕE. 2. RECURSO IMPROVIDO.
1. Inexiste reparo a ser efetuado na decisão agravada, tendo em vista que se 
mostra inequívoco o reduzido grau de reprovabilidade, a mínima ofensividade 
da conduta, a ausência de periculosidade social da ação e, ainda, a 
inexpressiva lesão jurídica ocasionada, de forma a viabilizar a aplicação do 
princípio da insignificância, pois, apesar da reiteração delitiva do paciente, 
trata-se de furto simples de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais), quantia essa 
que equivale a apenas cerca de 5% do salário mínimo vigente à época dos 
fatos e que foi restituída à vítima. Trata-se, portanto, de induvidoso 
irrelevante penal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 96.913/MT, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 16/8/2018, DJe 28/8/2018).
 
HABEAS CORPUS. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA E ABSOLVIÇÃO 
SUMÁRIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. TEMAS 
SUPERADOS. FURTO QUALIFICADO POR CONCURSO DE PESSOAS 
CONTRA ESTABELECIMENTO COMERCIAL. VALOR ÍNFIMO PARA A 
VÍTIMA. INSIGNIFICÂNCIA NO CONTEXTO DE CRIME FAMÉLICO. 
PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE, 
SEJA PELA ATIPICIDADE MATERIAL, SEJA PELA INCIDÊNCIA DA 
CAUSA DE JUSTIFICAÇÃO ESTADO DE NECESSIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Compreendendo a decisão de mérito um plus em relação ao recebimento 
da peça acusatória e à análise da absolvição sumária, porquanto perpassa 
não só a admissibilidade da denúncia, mas deita compreensão sobre o mérito 
da causa, a sua existência nos autos torna a discussão em torno do 
recebimento da peça inicial e da absolvição sumária superada em face do 
operado efeito substitutivo superveniente.
2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - 
que deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e 
da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir 
ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição 
do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais 
como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que 
o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." 
(HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. CELSO DE MELLO, DJU 19/11/2004)
3. A insignificância afasta a tipicidade material, tendo em vista a inexpressiva 
afetação do bem jurídico. Já o caráter famélico do furto desveste o 
comportamento da antijuridicidade (RODRÍGUEZ, Víctor Gabriel. 
Fundamentos do Direito Penal. São Paulo: Atlas, 2010, p. 229-230).
4. No caso, os pacientes subtraíram alimentos, bens avaliados em R$ 101,48, 
não havendo prejuízo material para a vítima, tendo em vista que os bens 
foram restituídos à empresa Hipermercados Extra. Reconhece-se, então, o 
caráter bagatelar do comportamento imputado, não havendo falar em 
afetação do bem jurídico patrimônio, em especial pelo ínfimo valor dos 
bens. Flagrante ilegalidade.
5. Writ não conhecido. Ordem concedida, ex officio, aplicado o princípio da 
insignificância, para, reconhecendo a atipicidade material da conduta, 
trancar a ação penal.
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(HC 400.041/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 
Turma, julgado em 26/6/2018, DJe 2/8/2018).

 

De outro lado, este Superior Tribunal possui entendimento consolidado no 

sentido de que a prática do delito de furto em sua modalidade qualificada (por escalada, 

arrombamento ou rompimento de obstáculo ou concurso de agentes), indica a especial 

reprovabilidade do comportamento, a obstar o reconhecimento de crime bagatelar.

Não obstante, é sabido que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao 

examinar conjuntamente os HCs n. 123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, todos de 

relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do princípio da 

bagatela deve ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).

Diante disso, a jurisprudência desta Corte se consolidou no sentido que é 

possível a aplicação do referido princípio inclusive aos delitos de furto qualificado, 

quando ausente expressiva violação em bem jurídico tutelado.

Nesse sentido, destaco diversos precedentes, os quais ilustram o referido 

entendimento, segundo o qual é possível a aplicação do princípio da insignificância a réus 

reincidentes, pela prática de furtos qualificados ou quando o valor dos bens subtraídos 

eventualmente superar 10% do salário mínimo, especialmente quando o objeto furtado 

cuidar de bens de gênero alimentício. Confiram-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. PLEITO DE AFASTAMENTO. RES FURTIVAE DE 
VALOR REDUZIDO. RESTITUIÇÃO DOS BENS SUBTRAÍDOS. AUSÊNCIA 
DE PREJUÍZO À VÍTIMA. MAUS ANTECEDENTES. ARROMBAMENTO. 
PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. EXCEPCIONALIDADE. 
ABSOLVIÇÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A aplicação do princípio da insignificância, segundo orientação do 
Supremo Tribunal Federal, deve ser analisada em conexão com os postulados 
da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, 
demandando a verificação da presença concomitante dos seguintes vetores: 
(a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de afastar a 
aplicação do princípio da bagatela em casos de reiteração da conduta 
delitiva, salvo, excepcionalmente, quando demonstrado ser tal medida 
recomendável diante das circunstâncias concretas.
3. Como é cediço, este Superior Tribunal possui entendimento consolidado 
no sentido de que a prática do delito de furto em sua modalidade qualificada 
- por escalada, arrombamento ou rompimento de obstáculo ou concurso de 
agentes -, indica a especial reprovabilidade do comportamento, a obstar o 
reconhecimento de crime bagatelar. Precedentes. Não obstante, é sabido que 
o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar conjuntamente os 
HCs n. 123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, todos de relatoria do 
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Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do princípio da 
bagatela deve ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).
4. Na espécie, mesmo se tratando de réu que ostenta maus antecedentes (e-
STJ fl. 213) e conquanto tenha o delito sido praticado mediante 
arrombamento (e-STJ fl. 213), a inexpressividade da lesão ao bem jurídico 
tutelado deve ser reconhecida, porquanto, consoante reconhecido pelo 
Tribunal a quo, reduzido o valor dos bens sobre os quais recaiu a conduta 
(e-STJ fl. 213), tratando-se a res furtivae de gêneros alimentícios - 16 latas 
de refrigerante, 2 cartelas de ovos, 2 caixas de pirulitos, 2 caixas de 
chicletes, 1 litro de óleo e 2 pacotes de balinhas sortidas -, os quais foram 
integralmente restituídos, de modo que não houve repercussão no 
patrimônio da vítima (e-STJ fl. 132), conjuntura que admite a aplicação do 
princípio da insignificância.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.146.806/PA, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022.)
  
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. BENS 
ALIMENTÍCIOS. EXCEPCIONALIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
I. "Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não basta a 
mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser avaliado o desvalor 
representado pela conduta humana, bem como a extensão da lesão causada 
ao bem jurídico tutelado, com o intuito de aferir se há necessidade e 
merecimento da sanção, à luz dos princípios da fragmentariedade e da 
subsidiariedade" (AgRg no HC n. 593.056/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/5/2021, DJe de 14/5/2021).
II. In casu, em que pese tratar-se de furto qualificado de bens de valor 
superior a 10% do salário mínimo vigente na data dos fatos, o acusado é 
tecnicamente primário e, diante da natureza dos bens furtados, alguns de 
natureza alimentícia, não há como afastar, nesta esfera, a conclusão do 
acórdão recorrido acerca da excepcionalidade da hipótese dos autos e da 
mínima ofensividade da conduta imputada.
III. Destacou-se, ainda, na decisão ora agravada, que "trata-se de furto 
praticado mediante escalada e rompimento de obstáculo, de 'R$ 15,00 em 
dinheiro, quatro fardos de cerveja das marcas Brahma e Skol e vinte e 
quatro tabletes de chocolates Sonho de Valsa, bens avaliados em R$ 266,28' 
- cerca de 28% do salário mínimo vigente à época dos fatos -, possuindo o 
acusado condenação por tráfico de drogas, transitada em julgado somente 
no decorrer do presente processo", não havendo falar-se em ilegalidade, de 
acordo com a jurisprudência desta Corte, devido à excepcionalidade do caso 
em apreço. Precedentes.
IV. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.013.352/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 8/5/2023, 
DJe de 10/5/2023.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO TENTADO DE COMIDA. VALOR 
IRRISÓRIO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA, 
APESAR DAS QUALIFICADORAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Os réus tentaram furtar poucos pedaços de carne, no valor de apenas R$ 
60,00, em muito inferior a 10% do salário-mínimo vigente à época dos fatos. 
Atipicidade material da conduta, pelo princípio da insignificância.
2. Tratando-se de um furto evidentemente famélico, a existência das 
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qualificadoras do concurso de pessoas e do abuso de confiança não impede o 
reconhecimento do princípio da insignificância.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.216.975/RN, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 17/2/2023.)

 
De acordo com os autos, o paciente foi condenado pela prática do delito 

previsto no art. 155, § 4º, inciso I, do CP, porque, no dia 22/7/2022, durante o repouso 
noturno e mediante escalada e rompimento de obstáculo, subtraiu, em proveito próprio, 
coisa alheia móvel consistente em 01 (uma) caixa com 12 unidades de cerveja, marca 
Império, 01 (uma) caixa com 12 unidades de cerveja, marca Brahma, 04 (quatro) 
pacotes de linguiça com 800g cada, marca PifPaf, 03 (três) quilos de carne suína 
congelada, marca Gran Campeiro e R$60,00 (sessenta reais) em moeda corrente, 
pertencentes à vítima AltieresFrancisco Sanches (e-STJ fl. 8). Destacou a sentença 
condenatória que foi possível recuperar somente quatro pacotes de linguiça e três quilos 
de carne, os valores que estavam no caixa e dois fardos de cervejas (e-STJ fl. 118).

É bem verdade que o acusado é reincidente específico (e-STJ fl. 176) e houve 
rompimento de obstáculo, contudo, com base nas peculiaridades apresentadas no caso 
concreto, ante o valor reduzido dos objetos, os quais foram parcialmente devolvidos ao 
estabelecimento comercial, e especialmente por se tratar de itens alimentícios, entendo 
que a conduta do acusado possui mínima ofensividade, devendo-se aplicar o princípio da 
insignificância.

Dessa forma, fica configurada a atipicidade material da conduta.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0459424-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 879.202 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00072015620228130512  72015620228130512

EM MESA JULGADO: 05/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : LEANDRO RAFAEL MOURA ANTUNES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : LEANDRO RAFAEL MOURA ANTUNES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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